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Memória de Reunião
ESAF/Frigo e Valeria GEFE-RJ

(por telefone)
Data: 18/03/09
ASSUNTOS:
1. Sobre e-mail da ESAF solicitando o quantitativo de participantes no Curso de Disseminadores de Educação Fiscal - EaD, com instituições externas, no período de 2005 a 2008.

Trata-se da quantidade de capacitações, nesse período, dada a sociedade. Estou terminando de fazer o levantamento e encaminharei resposta com brevidade.

2. Sobre a solicitação dos cadernos do PNEF.

A informação é que a ESAF não tem mais estoque dos cadernos antigos e que breve estarão enviando 1.500 kits para o CentrEsaf, já na edição atualizada, para a distribuição nas capacitações presenciais e a distância no estado. Também está disponível no site da ESAF os arquivos originais dos cadernos que os estados e municípios poderão imprimi-los.

3. Sobre a publicação das portarias 413 (substituição) e do comitê.
Fomos informados que estão prontas para publicação e que Frigo encaminhará para os representantes do Comitê Executivo para ratificação (via online), considerando as alterações propostas pela PGFN, antes de apresentá-la ao GEF.

4. O GEFE-RJ fez o registro da impropriedade na publicação da Portaria nº 41/2009 que determina atribuição da Comissão de Referencial Teórico e Metodológico (§ 2°) a elaboração do Regimento Interno do PNEF.

Entendemos que conforme art. 1º, da minuta da portaria ESAF que cria o comitê executivo, determina que este será criado “...com o objetivo de colaborar na coordenação e secretaria-executiva do Programa Nacional de Educação Fiscal – PNEF e do Grupo de Educação Fiscal – GEF”. Como o Regimento Interno é um ato normativo, não entendemos porque atribuição da comissão de referencial, considerando que esta comissão é técnica e restrita aos conteúdos didáticos e pedagógicos do PNEF.

Por outro lado, o art. 5º. dessa mesma minuta, determina que “O Regimento Interno, depois de elaborado pelo Comitê, será submetido ao GEF e a ESAF até a primeira reunião posterior a sua instalação.”. Penso que não seria produtivo termos 2 regimentos internos, um do comitê outro do GEF. 
5. Sobre a discussão da Conferência Nacional de Educação – CONAE, na reunião do GEF, em Pernambuco.
Os colegas do GEFE-PE já fizeram contato e já incluíram no roteiro a discussão do CONAE, a ESAF está ciente. Com relação a exposição, o GEFE-RJ convidará a Sra. Lea Gaudenzi (MEC-RJ), para representar o MEC, considerando sua ativa participação tanto no PNEF quanto no CONAE. Para tanto, foi feito contato com a Sra. Vania, Assessora do Prof. Francisco Chagas, Secretário-Executivo Adjunto do MEC, que solicitou encaminhamento do convite por e-mail, e que o GEFE-RJ mandará com cópias para o Prof. Cícero e a Sra. Elza, ambos da Representação do MEC no ERJ, para o GEFE-PE e para a ESAF.
6. Sobre a participação do CentrEsaf-RJ nas reuniões do GEFE-RJ.
Frigo fará contato com Max para recomendar substituto que participará ativamente das reuniões e decisões do grupo estadual, independentemente da publicação da portaria substituta da 413. Pedi, ainda, que João Dias ficasse ciente do pedido. 

7. Sobre a participação do MEC no grupo nacional.
Frigo informou que o contato está sendo feito através dos representantes do PRADIME, com inserção dos conteúdos do PNEF. Que terá reunião com o MEC semana que vem e que o GEFE-RJ encaminhe, por e-mail, nossas sugestões.

Propostas:

1. O GEFE-RJ, sob a orientação de nossa representante da SEEDUC e do MEC, reforça a necessidade e a importância da participação do MEC, no PNEF, ser por intermédio da Secretaria de Educação Básica, considerando sua estrutura totalmente alinhada aos anseios e necessidades do PNEF.

· Diretoria de Concepções e Orientações Curriculares para Educação Básica
· Diretoria de Políticas de Formação, Materiais Didáticos e de Tecnologias para Educação Básica 
· Diretoria de Fortalecimento Institucional e Gestão Educacional
· Diretoria de Articulação e Apoio aos Sistemas da Educação Básica
2. O GEFE-RJ, também concorda com a importância do PRADIME para o PNEF, mas de caráter pontual. O PRADIME tem como meta oferecer a todos os dirigentes municipais de educação um espaço contínuo de formação, troca de experiências e apoio técnico que promovam a qualidade da educação básica nos sistemas públicos de ensino. Desenvolve dois tipos de formação: presencial e a distância e trabalha com conteúdos em 8 cadernos. A proposta é a análise dos cadernos do PRODIME pela Comissão de Referencial Metodológico, a identificação dos conteúdos do PNEF que não estão contemplados e propor a inclusão.
3. O GEFE-RJ, também indica a aproximação, também de caráter pontual, com o Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de Educação (Pró-Conselho) – Que tem como principal objetivo qualificar gestores e técnicos das secretarias municipais de educação e representantes da sociedade civil para que atuem em relação à ação pedagógica escolar, à legislação e aos mecanismos de financiamento, repasse e controle do uso das verbas da educação. A proposta é a análise dos conteúdos dessa formação/qualificação, pela Comissão de Referencial Metodológico, e propor a inclusão dos conteúdos do PNEF.
4. Proposta de participação da representação do PNEF na Conferência Nacional de Educação – CONAE/2010, em sua etapa nacional, conforme Art. 23, do Regimento Interno: “Serão delegados por indicação nacional à Conferência Nacional de Educação: Gestores do MEC; Representação das Comissões de Educação do parlamento; Instituições da área de fiscalização e controle de recursos públicos, representantes de Órgãos Governamentais, representantes de Entidades e Instituições com atuação relevante na área de Educação”.
Terá como tema: Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação: Plano Nacional de Educação, suas Diretrizes e Estratégias de Ação que será discutido a partir dos seguintes eixos temáticos: 

I - Democratização do Acesso, Permanência e Sucesso Escolar; 

II - Papel do Estado na Garantia do Direito à educação: Organização e Regulação da Educação Nacional; 

III - Qualidade e Avaliação da Educação Nacional; 

IV - Formação e Valorização dos Trabalhadores em Educação; 

V - Financiamento da Educação, Gestão Democrática e Fortalecimento Institucional das Escolas e dos Sistemas de Ensino; 

VI - Justiça Social e Educação: Inclusão, Diversidade e Promoção da Igualdade Social.
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